
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

Embargos de Declaração no Agravo de Instrumento  Nº 2010888-15.2014.815.0000 – 2ª
Vara de Cabedelo
Relator:   Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Embargante: Usina União e Indústria S/A
Advogado:    Gilberto Cavalcanti Medeiros, Felipe Ribeiro Gonçalves da Silva e outros
Embargado:   Bryggen Shipping And Trading S/A
Advogado:      João Paulo de Justino e Figueiredo

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  — ALEGAÇÃO  DE
OMISSÃO  — INEXISTÊNCIA  —  PRELIMINARES  DE
NULIDADE NA PUBLICAÇÃO E OFENSA AO PRINCÍPIO DO
CONTRADITÓRIO  –  REJEITADAS  –  PRETENSÃO  DE
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  DETALHADA  NO  ACÓRDÃO
HOSTILIZADO – AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DO ART.  1.022
DO CPC/2015 — REJEIÇÃO.

—  Os  embargos  de  declaração  não  se  prestam  à  rediscussão  das
questões debatidas no corpo do édito judicial pelejado. Não servem
para a substituição do decisório primitivo. Apenas se destinam a suprir
eventuais omissões,  contradições  ou obscuridades.  Inocorrendo,  tais
hipóteses, os declaratórios devem ser rejeitados.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS estes  autos  antes
identificados, 

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade, em rejeitar as preliminares, e, no mérito, rejeitar os
embargos de declaração.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Embargos  Declaratórios,  opostos  pela  Usina  União  e
Indústria  S/A (fls.  229/237), contra  Acórdão  de  fls.  221/223,  que  negou  provimento  ao
agravo de instrumento por ela interposto.

No Acórdão combatido, esta E. Câmara deliberou pelo desprovimento
recursal, mantendo a decisão singular que determinou o prosseguimento da execução segundo
a disciplina e consoante as diretrizes contidas no art. 475-B do CPC/1973, na medida em que
a obtenção do valor da condenação depende de simples operação aritmética.



Irresignada com a decisão supra,  interpôs  a recorrente os presentes
aclaratórios,  defendendo preliminarmente a nulidade do julgamento,  tendo em vista que a
publicação da pauta de julgamento do presente agravo constou como o processo a ser julgado
o de nº 2010888-15.2015.815.0000, quando na verdade o número correto do presente recurso
é  2010888-15.2014.815.0000,  bem como que  a  parte  agravada  interpôs  petição  alegando
novos fundamentos às suas razões sem que fosse oportunizado a parte agravante o direito ao
contraditório. No mérito, defende a mesma tese arguida na inicial do presente recurso, de que
não existem nos autos os elementos necessários à liquidação de sentença, devendo a mesma
ser liquidada por artigos.

É o breve relatório. 

VOTO.

Inicialmente, antes de adentramos no mérito recursal necessário a
análise das preliminares de nulidade arguidas pelo embargante.

PRELIMINARES

1 – NULIDADE NA PUBLICAÇÃO

Aduz o recorrente, que a decisão combatida merece ser anulada uma
vez que a publicação da pauta de julgamento do presente agravo constou como o processo a
ser  julgado  o  de  nº  2010888-15.2015.815.0000,  quando na  verdade o  número  correto  do
presente recurso é 2010888-15.2014.815.0000.

Sem razão o embargante.

Colhe-se dos autos, em especial da cópia do Diário da Justiça (fl.  240)
trazido aos autos pela própria embargante, que a intimação para a sessão de julgamento fora
corretamente publicados os nomes das partes e respectivos patronos, informação suficiente
para identificar a demanda. Assim, inexiste nulidade na publicação como também na decisão
combatida.

Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  CONTESTAÇÃO  OFERECIDA.
PRELIMINAR DO ART. 301, X, DO CPC/73. RÉPLICA. INTIMAÇÃO.
REQUERIMENTO  EXPRESSO.  PUBLICAÇÃO.  ADVOGADO
DIVERSO. NULIDADE CONFIGURADA. ARTIGOS 236 § 1º E 327 DO
CPC/73.  PRELIMINAR ACOLHIDA. SENTENÇA CASSADA.  Segundo
disposição do § 1º do  art.  236 do CPC/73, É indispensável,  sob pena de
nulidade,  que  da  publicação  constem  os  nomes  das  partes  e  de  seus
advogados, suficientes para sua identificação, pelo que, nulos se mostram
os  atos  processuais  praticados  a  partir  da  publicação  de  certidão  para
apresentação  de  réplica  referente  a  contestação  em  que  arguida  a
preliminar  prevista  no  art.  301,  X,  do  CPC/73   (art.  327  do  referido
CODEX), na qual não constou o nome dos causídicos indicados pelo Autor.
Precedentes desta Corte e do E. STJ. Preliminar acolhida. Apelação Cível
provida. (TJDF;  APC  2014.01.1.066805-9;  Ac.  983.626;  Quinta  Turma
Cível;  Rel.  Des.  Ângelo  Canducci  Passareli;  Julg.  16/11/2016;  DJDFTE
30/01/2017) 

Portanto, incabível a irresignação recursal.
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2 – OFENSA AO PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO

Sustenta o recorrente, em segunda preliminar, que a agravada interpôs
petição  (fls.  194/196),  alegando  novos  fundamentos  às  suas  razões,  sem  que  fosse
oportunizado a parte agravante o direito ao contraditório, o que ocasionou violação ao direito
de defesa.

Mais uma vez não assiste razão à recorrente.

Verifica-se  dos  autos,  em  especial  da  aludida  petição,  que  os
fundamentos  oportunamente  aduzidos  pelo  agravado  além  de  não  serem  inovadores,
tampouco influenciou no julgamento do presente recurso, uma vez que se limitou o recorrido
a complementar o que já havia falado em suas contrarrazões, ressaltando a desnecessidade da
liquidação por artigo, uma vez que o valor pode ser apurado por simples operação aritmética.

Destarte, rejeito a preliminar.

MÉRITO.

Os  embargos  de  declaração  constituem  mais  um dos  instrumentos
postos  à  disposição  dos  litigantes  pela  legislação  processual  vigente,  com  a  finalidade
específica de sanar omissões, contradições ou obscuridades no julgado que, de alguma forma,
prejudiquem ou impeçam o efetivo cumprimento da decisão. 

A  omissão,  em  primeira  análise,  representa  a  parte  do  acórdão
embargado que,  em tese,  deveria ter  se pronunciado sobre determinado ponto de extrema
relevância para o deslinde da causa e que, não obstante, quedou-se inerte. Da mesma forma, a
contradição que  autoriza  a  interposição  dos  embargos  deve  ser  entendida  como  aquela
existente  entre  premissas  lançadas  na  fundamentação  do  acórdão  ou  ainda  entre  a
fundamentação e a conclusão, devendo, neste ponto, ser demonstrada de forma bastante clara
pelo  embargante.  Por  fim,  as  obscuridades representam pontos  sobre  os  quais  a  decisão
embargada não se pronunciara com clareza (gramatical e lógica) suficiente e que, de todo
modo, prejudica a exata compreensão do comando descrito no acórdão.

No  entanto,  em  se  tratando  de  omissões  de  apreciação  dos
fundamentos jurídicos trazidos pelas partes ao debate processual, é de  opinio communi que
não está  o órgão jurisdicional  condicionado à crítica analítica acerca de cada um deles  à
exaustão, sob pena de mitigação do princípio do livre convencimento motivado e da rápida
duração do processo. 

O próprio STJ já esclareceu que é  “entendimento assente de nossa
jurisprudência que o órgão judicial,  para expressar  a sua convicção,  não precisa aduzir
comentários sobre todos os argumentos levantados pelas partes. Sua fundamentação pode ser
sucinta,  pronunciando-se  acerca  do  motivo  que,  por  si  só,  achou  suficiente  para  a
composição do litígio” (AI 169.073-SP AgRg, Rel. Min. José Delgado, j. 4.6.98).

Verifica-se, na verdade, que a embargante não se conformando com a
fundamentação contrária da decisão em relação à sua pretensão e, para tanto, lançou mão dos
declaratórios de maneira totalmente infundada.

No  caso  em  exame,  todos  os  pontos  relevantes  ao  deslinde  da
controvérsia foram enfrentados por esta relatoria. Especificamente, sobre o aspecto suscitado
pelo recorrente, de que inexiste nos autos os elementos necessários à liquidação de sentença,



devendo a mesma ser liquidada por artigos, não merece acolhida.

Conforme ressaltou o Juízo “a quo”, e dito no Acórdão combatido, o
valor do débito exequendo, embora se trate de quantia bastante elevada,  não necessita de
maiores dificuldades para definição dos valores executados, uma vez que a agravante fora
condenada a 10 (dez) dias de sobrestadia, e a sebrestadia é bem definida no contrato ajustado
entre as partes.

Destarte, não há que se falar em modificação da decisão, pois segundo
entendimento do Superior Tribunal  de Justiça,  cujo pensamento restou sumulado (Súmula
344),  “a liquidação  por  forma diversa  da  estabelecida  na  sentença  não  ofende  a  coisa
julgada.”.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  JUDICIAL.
EMBARGOS  DO  DEVEDOR.  URV.  DIFERENÇAS.  LEI  FIXANDO
NOVOS  PADRÕES  REMUNERATÓRIOS  DOS  SERVIDORES  DA
EDUCAÇÃO.  RECOMPOSIÇÃO  SALARIAL.  LIMITE  TEMPORAL.
OFENSA A COISA JULGADA. INOCORRÊNCIA. RECURSO PROVIDO
PARCIALMENTE. Ainda que se considerasse que a liquidação realizada
pela credora não observou o comando judicial que lhe foi favorável, tal
fato não caracterizaria ofensa a coisa julgada, visto que a Súmula nº 344,
do  colendo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  dispõe  que  a
"liquidação por forma diversa da estabelecida na sentença não ofende a
coisa julgada". Havendo edição de Lei majorando o vencimento base dos
servidores  da  educação  do  Estado,  com  fixação  de  novos  padrões
remuneratórios, mediante alteração e reestruturação do plano de carreira, e
em percentual superior àquele devido por força de decisão judicial, deve a
obrigação de fazer limitar-se à data da entrada em vigor dessa norma legal,
sem que,  com isso,  haja qualquer ofensa à coisa julgada. (TJMG; APCV
1.0024.12.135842-8/001;  Rel.  Des.  Edilson  Olímpio  Fernandes;  Julg.
15/04/2014; DJEMG 29/04/2014) 

Portanto, incabível a irresignação.

Ante  o  exposto,  rejeito  as  preliminares  e,  no  mérito,  rejeito  os
embargos de declaração.

É como voto.

Presidiu  o julgamento  com voto,  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças
Morais Guedes – Presidente. Participaram ainda do julgamento os Desembargadores Saulo
Henriques de Sá e Benevides (Relator), Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque. 

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dra.  Ana  Cândida  Espínola,
Promotora de Justiça Convocada.

João Pessoa, 04 de abril de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Vistos, etc.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 01 de março de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO
ACÓRDÃO. ADVOGADO DA  PARTE  RECORRENTE  NÃO  CADASTRADO  NO
SISTEMA  DE  CONTROLE  PROCESSUAL.  AUSÊNCIA  DE INTIMAÇÃO DO
CAUSÍDICO  PARA  SESSÃO  DE  JULGAMENTO.  VÍCIO  NA  PUBLICAÇÃO.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA  CONFIGURADO. NULIDADE CARACTERIZADA.
DESCONSTITUIÇÃO DO ACÓRDÃO. I.  Infere-se  dos  autos  que  apesar  da  parte  ter
protocolado petição acompanhada de procuração outorgando poderes a advogado para
lhe representar em juízo, não houve o cadastramento do causídico no sistema de controle
processual  deste  tribunal,  de  modo  que  não  constou  o  seu nome na  publicação  de
designação de pauta para julgamento do recurso administrativo que culminou no acórdão
ora  embargado;  II.  Nos  termos  da  legislação  processual  civil,  é  necessário  que  as
publicações dos atos processuais conste o nome das partes e de seus advogados, sob
pena de nulidade, como dispõe o art.  272, §2º,  do cpc/15 (correspondente ao art.  236,
§1º, do cpc/73); III. Desta forma, estando evidente o vício na publicação e o prejuízo da
parte,  eis  que  foi  negado  provimento  ao  seu  recurso  administrativo,  sem  que
seu advogado pudesse ter exercido a prerrogativa da sustentação oral, a caracterização
da nulidade é  nítida,  tendo  como  consequência  a  anulação  dos  atos  desde  a
inválida intimação para a sessão de julgamento; IV. Recurso conhecido e provido. (TJSE;
EDcl  201600127855;  Ac.  2520/2017;  Tribunal  Pleno;  Relª  Desª  Iolanda  Santos
Guimarães; DJSE 22/02/2017) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  FALTA
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DO NOME DO ADVOGADO NA  PUBLICAÇÃO  DA  SENTENÇA  NO  DIÁRIO  DA
JUSTIÇA  ELETRÔNICO. NULIDADE DA INTIMAÇÃO RECONHECIDA.  PRELIMINAR
ACOLHIDA.  NECESSIDADE  DE  NOVA  PUBLICAÇÃO  NO  JUÍZO  DE  ORIGEM.
RECURSO  PROVIDO.É  nula  a intimação da  sentença,  se  da  publicação  não  consta
o nome do advogado de quaisquer das partes, tendo em vista que o ato é dirigido a todas
as partes da  relação  processual. (TJMT;  APL  177445/2016;  Capital;  Relª  Desª  Serly
Marcondes Alves; Julg. 15/02/2017; DJMT 17/02/2017; Pág. 127) 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONTESTAÇÃO OFERECIDA. PRELIMINAR DO ART.
301,  X,  DO  CPC/73.  RÉPLICA.  INTIMAÇÃO.  REQUERIMENTO  EXPRESSO.
PUBLICAÇÃO.  ADVOGADO  DIVERSO.  NULIDADE  CONFIGURADA. ARTIGOS 236 §
1º  E  327  DO  CPC/73.  PRELIMINAR  ACOLHIDA.  SENTENÇA CASSADA.  Segundo
disposição do § 1º do art. 236 do CPC/73, É indispensável, sob pena de nulidade, que da
publicação constem os nomes das  partes e de seus advogados,  suficientes para sua
identificação,  pelo  que,  nulos  se  mostram os atos  processuais  praticados  a  partir  da
publicação de certidão para  apresentação de réplica  referente  a  contestação em que
arguida a preliminar prevista no art. 301, X, do CPC/73   (art. 327 do referido CODEX), na
qual não constou o nome dos causídicos indicados pelo Autor. Precedentes desta Corte e
do E. STJ. Preliminar acolhida. Apelação Cível provida. (TJDF; APC 2014.01.1.066805-9;
Ac. 983.626; Quinta Turma Cível; Rel. Des. Ângelo Canducci Passareli; Julg. 16/11/2016;
DJDFTE 30/01/2017) 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  PEDIDO  DE INTIMAÇÃO EM NOME DE  MAIS  DE  UM ADVOGADO.
PUBLICAÇÃO  REALIZADA  NO NOME DE  APENAS  UM  DOS
CAUSÍDICOS. NULIDADE.  INEXISTÊNCIA. INTIMAÇÃO.  NÚMERO  DE  INSCRIÇÃO
DO ADVOGADO NA OAB. DESNECESSIDADE. QUESTÃO DECIDIDA PELA CORTE
ESPECIAL DO STJ, COM BASE NO ART. 543-C DO CPC/73. ACÓRDÃO DE ORIGEM
QUE,  À  LUZ  DAS  PROVAS  DOS  AUTOS,  CONCLUIU  PELA  AUSÊNCIA
DE NULIDADE DA PUBLICAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. I.  Agravo interno aviado contra decisão monocrática
publicada em 07/11/2016, que, por sua vez, julgara Recurso Especial interposto contra
acórdão  publicado  na  vigência  do  CPC/73.  II.  Trata-se,  na  origem,  de  Agravo  de
Instrumento interposto pela LIQUIGÁS DISTRIBUIDORA S/A, em face de decisão que
indeferira  a  devolução  do  prazo  para  apelar,  tendo  em  vista  que,  na  publicação  da
sentença, fora omitido o número de registro dos advogados na OAB/RJ. III. De acordo
com a jurisprudência desta Corte, mesmo quando requerido, pela parte, que a publicação
se faça emnome de mais de um advogado constituído nos autos, não há nulidade, caso
na publicação só conste o nome de um deles. Nesse sentido: STJ, REsp 1.610.505/SP,
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/09/2016; STJ, AgRg
no AREsp 214.812/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA,
DJe de 29/03/2016; STJ, AgRg no REsp 1.541.886/SC, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO,
TERCEIRA TURMA, DJe de 09/11/2015. lV. A Corte Especial do STJ, no julgamento do
REsp 1.131.805/SC (Rel.  Ministro  LUIZ  FUX,  DJe  de  08/04/2010),  submetido  ao  rito
do art. 543-C do CPC/73, firmou orientação no sentido de que "a ausência ou o equívoco
quanto ao número da inscrição do advogado na Ordem dos Advogados do Brasil. OAB
não gera nulidade da intimação da sentença, máxime quando corretamente publicados os
nomes daspartes e respectivos patronos, informações suficientes para a identificação da
demanda ", tal como ocorreu, in casu. V. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, à
luz do contexto fático-probatório dos autos, concluiu que inexiste nulidade na publicação,
posto que não há erro de grafia, mas mera inversão da sigla abreviada do nome da parte
ré  ANP.  Agência  Nacional  do  Petróleo,  Gás  Natural  e  Biocombustíveis,  eis  que,  da
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publicação, a sigla "ANP" constou ao final do nome da ré. Nesse contexto, considerando a
fundamentação  adotada  na  origem,  a  reversão  do  entendimento  adotado  ensejaria,
necessariamente,  o  reexame dos  aspectos  concretos  da  causa,  o  que  é  vedado,  no
âmbito  do  Recurso  Especial,  pela  Súmula  nº  7  desta  Corte.  VI.  Agravo  interno
improvido. (STJ; AgInt-REsp 1.393.231; Proc. 2013/0230720-5; RJ; Segunda Turma; Relª
Minª Assusete Magalhães; DJE 08/03/2017) 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  AUSÊNCIA  DE
PROCURAÇÃO  DO ADVOGADO DO  EMBARGANTE.  NECESSIDADE
DE INTIMAÇÃOPESSOAL  DA  PARTE  PARA  REGULARIZAÇÃO  DA
REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.  CONVERSÃO  DO  JULGAMENTO  EM
DILIGÊNCIA.  REGULARIZAÇÃO  PROCESSUAL  EFETIVADA.  AUSÊNCIA
DE INTIMAÇÃO DO ADVOGADO PARA  SESSÃO  DE  JULGAMENTO.  VICIO
INSANÁVEL.  ACORDÃO  ANULADO.  EMBARGOS  ACOLHIDOS. Com  a  juntada  de
procuração, o julgamento deve ser renovado, e, portanto, o acórdão anulado, para que,
realizada a intimação dos advogados e partes, fazendo constar o nome de todos eles na
publicação,  seja  realizado  novo  julgamento  da  apelação.  É  indispensável,  sob  pena
de nulidade,  que,  da  publicação  pertinente,  constem  os  nomes  das partes e  de  seus
advogados, suficientes para sua identificação (CPC, art. 272, § 2º). A falta de indicação
do nome dos advogados das partes implica nulidade da publicação realizada Se o patrono
da parte  recorrente  não foi  intimado para  a  sessão  de julgamento,  torna-se  evidente
a nulidade dos atos processuais praticados a partir da data da designação da sessão. O
vício em questão, não se convalida, porque é insanável. Regularizada a representação
processual e tendo em vista a ausência de intimação do patrono do embargante para a
sessão de julgamento, o acórdão deve ser anulado, e o feito ser incluído novamente em
pauta  para  julgamento,  com  a  regularização  do nome do  patrono  do  embargante,  e
a intimação daspartes e  advogados  constituídos,  para  o  julgamento. (TJMT;  ED
155256/2013; Capital; Relª Desª Nilza Maria Pôssas de Carvalho; Julg. 06/12/2016; DJMT
16/12/2016; Pág. 138) 
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Vistos, etc.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 22 de março de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                       Relator


